
Governo do Distrito Federal

Defensoria Pública do Distrito Federal
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, no telefone 0800-6449060

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90003/2024

 

Torna-se público que a DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL realizará Dispensa Eletrônica,
com critério de julgamento menor preço por item, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei
n° 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto nº 44.330/2023 e demais legislações aplicáveis.

Data da sessão: 15/02/2024

Link: www.gov.br/compras

UASG: 926314

Exclusivamente ME/EPP/Equiparadas: Sim

Data fim de recebimento de propostas: 15/02/2024 07:59 h (horário de Brasília)

Horário da Fase de Lances: 15/02/2024 das 8:00 às 14:59 h (horário de Brasília)

Início de Julgamento: 15/02/2024 às 15:00 h (horário de Brasília)

Valor da Contratação: R$ 3.566,22 (três mil quinhentos e sessenta e seis reais e vinte e dois
centavos)

Critério de Julgamento: menor preço por item

Variação Mínima de Lances: 1% (um por cento)

A despesa com a referida contratação correrá à conta dos seguintes elementos orçamentários:
Projeto/AJvidade: 03.122.8211.8517.0138 - MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS -
DISTRITO FEDERAL, UO: 48101, Subfunção: 122, Programa 8211, AJvidade: 8517.0138,
Natureza: 33.90.39.01 - ASSINATURAS DE PERIÓDICOS.

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para contratação
de empresa especializada para prestar serviço de fornecimento e entrega diária de jornais para a
Defensoria Pública do Distrito Federal – DPDF, e de fornecimento de senhas nominais de acesso
individualizado ao conteúdo on-line para acesso a jornais, conforme especificações e quanJtaJvos
previstos neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a parJcipação em quantos
forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por parJcipar de um lote, deve o fornecedor enviar
proposta para todos os itens que o compõem.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as
exigências conJdas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do
objeto.
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2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1. A parJcipação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa
Eletrônica integrante do Portal de Compras do Governo Federal, disponível no endereço eletrônico
www.gov.br/compras.

2.2. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema
de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema
e operacionalização.

2.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão
enJdade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.4. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.4.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.4.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.4.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

2.4.3.1. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execuJvo, pessoa Usica ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

a) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.

2.4.3.2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto execuJvo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a
ela necessários;

2.4.3.3. pessoa Usica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.4.3.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou enJdade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.4.3.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.4.3.6. pessoa Usica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infanJl, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes
nos casos vedados pela legislação trabalhista

2.4.3.7. aplica-se o disposto na alínea “2.4.3.3” também ao fornecedor que atue em
subsJtuição a outra pessoa, Usica ou jurídica, com o intuito de burlar a efeJvidade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; e

2.4.3.8. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário).
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3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição
do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário
estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1. Caso haja divergência entre a especificação constante no Portal de Compras e no
Termo de Referência, prevalecerá este último.

3.3. Todas as especificações do objeto conJdas na proposta, em especial o preço, vinculam
a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assisJndo o direito de pleitear qualquer alteração,
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas conDdas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência assumindo
o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quanDdades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.6. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores não poderão reJrá-la,
substituí-la ou modificá-la;

3.7. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.7.1. que inexistem fatos impediJvos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.7.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no arJgo 3° da Lei Complementar n° 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.7.3. que está ciente e concorda com as condições conJdas no Aviso de Contratação Direta e
seus anexos;

3.7.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras;

3.7.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213/91.

3.7.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parJr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição.

 

4. FASE DE LANCES

4.1. A parJr das 8h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão
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pública será automaJcamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances
também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa compeJJva, os fornecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento
e do valor consignado no registro.

4.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

4.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao úlJmo lance por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

4.5. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema,
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação
Direta.

4.6. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 1% (um por
cento).

4.7. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.

4.8. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.9. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.10. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o
seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.

4.11. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automáJca pontualmente no
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou
mecanismo similar.

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compaJbilidade do preço em relação ao esJpulado
para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do esJmado pela Administração,
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obJda melhor proposta com preço compaZvel ao esJmado pela
Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preço compaZvel, será solicitado o envio da proposta, no prazo máximo de 60
(sessenta) minutos, em formato PDF, adequada ao úlJmo lance, conforme modelo Anexo I do Aviso,
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e, se necessário, de documentos complementares.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1. contiver vícios insanáveis;

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus
anexos;

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para
a contratação;

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus
anexos, desde que insanável.

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou
menor lance que:

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompaZveis com os preços dos insumos e salários
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter normaJvo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a
empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não consJtuem moJvo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que
não haja majoração do preço.

5.8.1. O ajuste de que trata este disposiJvo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas;

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, iniciar-se-á a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
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6. HABILITAÇÃO

6.1. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidas, exclusivamente,
as condições de que dispõe os arJgos 62 a 70, da Lei 14.133/2021 nos termos do art. 19 da IN
67/2021. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.2.1. SICAF;

6.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, manJdo pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

6.2.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade AdministraJva,
manJdo pelo Conselho Nacional de JusJça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

6.2.4. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

6.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda do Distrito Federal, que poderá ser obJda por
meio do site www.receita.fazenda.df.gov.br (obrigatória para os Licitantes com sede ou domicílio fora
do Distrito Federal).

6.3. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a subsJtuição das
consultas das alíneas “6.2.2”, “6.2.3” e “6.2.4” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de
seu sócio majoritário, por força do arJgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela práJca de ato de improbidade administraJva, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
ImpediJvas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.6. A tentaJva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

6.7. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

6.8. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação. 

6.9. Caso atendidas as condições de parJcipação, para a habilitação do fornecedor mais
bem classificado serão exigidas, exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei nº 14.133, de
2021.

6.10. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a
respectiva documentação atualizada.

6.11. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a
consulta aos síJos eletrônicos oficiais emissores de cerJdões lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s).

6.12. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
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necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o
fornecedor será convocado a encaminhá-los no prazo de 60 (sessenta) minutos em formato digital (em
extensão PDF), após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

6.13. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

6.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.15. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido
neste Aviso de Contratação Direta.

6.15.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
enJdade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até
a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

6.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

 

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, o vencedor será
convocado para assinar o termo de contrato.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) úteis, contados a parJr da data de sua
convocação, para assinar o termo de contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.3. A empresa vencedora deverá providenciar o cadastro de usuário externo no Sistema
Eletrônico de Informação, solicitado por meio do portal SEI-GDF
(hbp://www.portalsei.df.gov.br/usuario-externo/), para fins de assinatura do contrato e/ou outros
documentos. (Decreto n° 42.070/2021, Art. 7º).

7.4. O prazo previsto para aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá
ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação jusJficada do adjudicatário e aceita pela
Administração.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação
das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser manJdas pelo
fornecedor durante a vigência do contrato.

 

8. SANÇÕES

8.1. O licitante estará sujeito às sanções previstas no título 16 do Termo de Referência.

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP, e encaminhado automaJcamente aos fornecedores registrados no Sistema de
Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de
fornecimento que pretende atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:
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9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obJda na pesquisa de preços que serviu de
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde
que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

9.3. No caso do subitem 9.2.2, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

9.4. As providências dos subitens 9.2.1. e 9.2.2. acima poderão ser uJlizadas se não houver
o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo
agente competente da Administração na respectiva notificação.

9.6. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emiJdas pela
Administração ou de sua desconexão.

9.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaJcamente transferida para o primeiro
dia úJl subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário.

9.8. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e
na documentação relativa ao procedimento.

9.9. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

9.10. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.12. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.13. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.14. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes
anexos:

ANEXO I – Termo de Referência (131983020).

ANEXO II - Minuta de Contrato (132340206)

 

Brasília, 06 de fevereiro de 2024.

 

NAIARA TAVARES DOMINGOS
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Gerente de Contratação Direta

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por NAIARA TAVARES DOMINGOS - Matr.0252094-X,
Gerente de Contratação Direta, em 06/02/2024, às 15:46, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 132940237 código CRC= 1E88EC96.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SIA Trecho 17, Rua 7, Lote 45 - Bairro Zona Indústrial Guará - CEP 71200-219 - DF
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Governo do Distrito Federal

Defensoria Pública do Distrito Federal

Defensoria Pública-Geral

Assessoria de Comunicação

 

 

 

Termo de Referência - DPDF/DPG/ASCOM

 

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para prestar serviço de fornecimento e entrega
diária de jornais para a Defensoria Pública do Distrito Federal – DPDF, e de fornecimento de senhas
nominais de acesso individualizado ao conteúdo on-line para acesso a jornais, conforme
especificações e quantidades descritas neste instrumento.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.1. Fornecimento e distribuição regular de jornais e revistas, suprindo a necessidade de
acompanhamento de no0ciários diversos, para atualização constante de membros e servidores da
Defensoria Pública do Distrito Federal.

 

2.2. MOTIVAÇÃO

2.2.1. Atualmente, a Defensoria Pública do Distrito Federal não possui contrato de
fornecimento e entrega de periódicos.

2.2.1.1. Verifica-se  que o conhecimento das informações no âmbito da sociedade é de
interesse da Defensoria Pública do Distrito Federal, haja vista a atuação direcionada ao atendimento
da população, o que provoca a necessidade de conhecer tempes0vamente acerca dos acontecimentos
locais, nacionais e internacionais.

2.2.1.2. Nesse contexto, o fornecimento e a distribuição regular de jornais periódicos supre a
necessidade de acompanhamento de no0ciários diversos, para a atualização constante da Assessoria
de Comunicação e do Gabinete da Defensoria Pública-Geral.

2.2.1.3. A disponibilização dos periódicos na versão eletrônica jus0fica-se pela necessidade de
acesso em tempo real dos conteúdos relacionados à atuação da Defensoria Pública do Distrito Federal
na plataforma web, uma vez que a Internet tornou-se um meio de comunicação imprescindível, que
apresenta um grande volume de informações e tem como caracterís0ca a possibilidade de
monitoramento de notícias e dados importantes.

 

2.3. RESULTADOS A SEREM ALCANÇADOS

2.3.1. Prover informações e no>cias diárias, veiculadas nos jornais de edição e circulação
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nacional, à Assessoria de Comunicação e ao Gabinete da Defensoria Pública-Geral do Distrito Federal.

 

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO

3.1. Os valores es0mados para contratação levaram em consideração o Mapa Compara0vo
de Preços (131731879) elaborado pela Unidade de Licitação (Unilic) desta Defensoria Pública do
Distrito Federal (DPDF).

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD
VALOR
UNID.

VALOR

1

SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE JORNAL, Descrição:
jornal Correio Braziliense, fornecimento de segunda
a sábado, Unidade de Solicitação: devem ser efetuadas em
grupos de 313 exemplares, equivalentes a uma assinatura
anual. - Unidade: exemplar

3.3.90.39.01.111.0023

313 R$ 3,24
R$
1.014,12

2

SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE JORNAL, Descrição:
jornal Folha de São Paulo, fornecimento de segunda
a sábado, Unidade de Solicitação: devem ser efetuadas em
grupos de 313 exemplares, equivalentes a uma assinatura
anual. - Unidade: exemplar

3.3.90.39.01.111.0025

313 R$ 5,67
R$
1.774,71

3

SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE JORNAL,
Descrição: assinatura eletrônica do jornal Correio
Braziliense, com login e senha individuais, para acesso digital
irrestrito, com disponibilidade ininterrupta e liberação de
acesso simultâneo em, no mínimo, dois disposi0vos, Unidade
de Fornecimento: 24 horas por dia, 7 dias por semana. -
Unidade: assinatura anual

3.3.90.39.01.111.0035

01
R$
306,64

R$
306,64

4

SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE JORNAL,
Descrição: assinatura eletrônica do jornal O Estado de São
Paulo, com login e senha individuais, para acesso digital
irrestrito, com disponibilidade ininterrupta e liberação de
acesso simultâneo em, no mínimo, dois disposi0vos, Unidade
de Fornecimento: 24 horas por dia, 7 dias por semana. -
Unidade: assinatura anual

3.3.90.39.01.111.0036

01
R$
108,68

R$
108.68

5

SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE JORNAL,
Descrição: assinatura eletrônica do jornal Folha de São
Paulo, com login e senha individuais, para acesso digital
irrestrito, com disponibilidade ininterrupta e liberação de
acesso simultâneo em, no mínimo, dois disposi0vos, Unidade 01

R$
108,68

R$
108,68
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de Fornecimento: 24 horas por dia, 7 dias por semana. -
Unidade: assinatura anual

3.3.90.39.01.111.0037

6

SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE JORNAL,
Descrição: assinatura eletrônica do jornal O Globo, com
login e senha individuais, para acesso digital irrestrito, com
disponibilidade ininterrupta e liberação de acesso simultâneo
em, no mínimo, dois disposi0vos, Unidade de Fornecimento:
24 horas por dia, 7 dias por semana. - Unidade: assinatura
anual

3.3.90.39.01.111.0038

01
R$
253,39

R$
253,39

TOTAL
R$
3.566,22

 

3.2. As edições especiais e os suplementos das revistas e dos jornais deverão ser
fornecidos, independentemente de pedido, nas mesmas quan0dades definidas para os des0natários
das edições normais, exceto quando expressamente disposto em contrário pelo Fiscal do Contrato.

3.3. A correção de serviços considerados falhos, incompletos ou insa0sfatórios de um
determinado serviço deverá sobrevir no prazo máximo de 2 (duas) horas, contadas da comunicação
feita pelo Fiscal do Contrato por telefone ou correspondência eletrônica (e-mail).

 

4. FORMA DE CONTRATAÇÃO

4.1. CLASSIFICAÇÃO DO BEM COMUM

4.1.1. Os bens da presente aquisição se enquadram como comuns, pois apresentam padrões
de desempenho e qualidade que podem ser obje0vamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais de mercado, conforme previsão no inciso XIII do art. 6º da Lei 14.133/2021.

 

4.2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

4.2.1. A contratação fundamenta-se no disposto no art. 75, inciso II da Lei Federal nº
14.133/2021, regulamentada pelo Decreto Distrital nº 44.330/2023 e pelo Decreto nº 11.317/2022.

 

4.3. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

4.3.1.  O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item, nos termos do art.
33, inciso I, da Lei 14.133/2021.

 

4.4. DO MODO DE DISPUTA

4.4.1. Será adotado para o envio de lances o modo com disputa.

 

4.5. DA SUBCONTRATAÇÃO

4.5.1. Será vedada a subcontratação, tendo em vista o vasto mercado consumidor apto a
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fornecer o objeto contratado, de modo que a permissibilidade da hipótese incorreria em ofensa ao
caráter compe00vo da disputa pelo menor preço e em incen0vo ao sistema burocrá0co, pela
necessidade de gerar outros instrumentos contratuais e consequentemente outras atribuições à
administração pública, em ofensa ao princípio da eficiência, consubstanciado no art. 37, caput, da
CF/88 e previsto no art. 122 da Lei 14.133/2021.

 

4.6. DO CONSÓRCIO

4.6.1.  A par0cipação de consórcios não será admi0da, uma vez que os objetos a serem
adquiridos são amplamente comercializados por diversas empresas no mercado, pois, caso admi0da,
poderia causar um dano a Administração por frustrar o próprio caráter compe00vo da disputa pelo
menor preço, de acordo previsto no art. 15 da Lei 14.133/2021.

 

4.7. DA PARTICIPAÇÃO DE SOCIEDADE COOPERATIVA

4.7.1. Será permi0da a par0cipação de sociedades coopera0vas na presente dispensa
eletrônica, nos termos do art.16, incisos I ao IV, da Lei 14.133/2021, quando:

4.7.1.1. a cons0tuição e o funcionamento da coopera0va observarem as regras
estabelecidas na legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971,
a Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009;

4.7.1.2. a coopera0va apresentar demonstra0vo de atuação em regime cooperado, com
repartição de receitas e despesas entre os cooperados;

4.7.1.3. qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto
contratado, vedado à Administração indicar nominalmente pessoas;

4.7.1.4. o objeto da licitação referir-se, em se tratando de coopera0vas enquadradas na Lei
nº 12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da
cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua atuação.

 

4.8. DA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME E EPP

4.8.1. Por força do art. 4º, da Lei 14.133/2021 c/c o inciso I, art. 48 da Lei Complementar
123/2006, a contratação será destinada exclusivamente à par0cipação de microempresas e empresas
de pequeno porte.

 

4.9. DA SUSTENTABILIDADE

4.10. A CONTRATADA deverá apresentar declaração de que atende aos requisitos de
sustentabilidade previstos no art. 8º da Lei Distrital nº 4.770/2012, em conformidade com o Decreto
nº 44.330/2023, que regulamenta a Lei Federal nº 14.133/2021.

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

5.1.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data da
assinatura, vedada a sua prorrogação;

5.1.2. Para a prestação dos serviços, será formalizado um Contrato Administra0vo
estabelecendo em suas cláusulas todas as condições, garan0as, obrigações e responsabilidades entre
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as partes, em conformidade com este Termo de Referência e da proposta de preços da licitante
vencedora.

 

5.2. ALTERAÇÃO CONTRATUAL

5.2.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo
Aditivo, com amparo no art. 132 da Lei 14.133/2021.

5.2.2. Havendo a necessidade da CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas
mesmas condições contratuais e mediante Termo Adi0vo, os acréscimos ou supressões até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, conforme o art. 125 da Lei 14.133/2021.

 

5.3. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

5.3.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos no aviso de dispensa eletrônica, sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato
e não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato.

 

5.4. DA GARANTIA CONTRATUAL

5.4.1. Não será exigida a garantia contratual, prevista nos arts. 96 a 102 da Lei 14.133/2021.

 

6. MECANISMOS DE GESTÃO CONTRATUAL

6.1. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES

6.1.1. Para a execução do CONTRATO, será implementado o método de trabalho baseado no
conceito de delegação de responsabilidade. Esse conceito define a CONTRATANTE como responsável
pela gestão do CONTRATO e pela verificação de aderência dos produtos entregues aos padrões de
qualidade exigidos; e a CONTRATADA como responsável pela execução dos serviços e gestão dos
recursos humanos necessários.

6.1.2. A execução dos serviços contratados pressupõe a existência dos seguintes papéis e
responsabilidades:

a ) Fiscal do Contrato: é o servidor ou comissão de servidores designados pelo
CONTRATANTE, responsável pelo acompanhamento e pela fiscalização técnica da execução contratual
e, ainda, pela verificação dos resultados pretendidos e pelo recebimento definitivo dos serviços;

b ) Preposto: funcionário representante da empresa CONTRATADA, responsável por
acompanhar a execução do CONTRATO e atuar como interlocutor principal com o CONTRATANTE,
incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e
administrativas referentes ao andamento contratual;

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. Receber o objeto do contrato e atestar a Nota Fiscal/Fatura.

7.2. Nomear Fiscal e suplente do Contrato, quando necessário, dos quais serão incumbidos
às atribuições con0das nas normas de execução orçamentária e financeira vigente, e Lei Federal nº
14.133/2021.
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7.3. Efetuar o pagamento das faturas apresentadas pela CONTRATADA, conforme
cronograma de desembolso, de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças,
Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, após o atesto e aprovação das aquisições.

7.4. Exercer a fiscalização dos serviços prestados.

7.5. Informar à CONTRATADA, oficialmente, quaisquer falhas verificadas no cumprimento do
contrato.

7.6. Permi0r o livre acesso dos empregados da CONTRATADA às suas instalações, para
entrega dos produtos solicitados.

7.7. Promover por meio do executor do contrato ou responsável, o acompanhamento da
entrega das aquisições de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Edital, Contrato
e/ou Nota de Empenho.

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Entregar os materiais de acordo as especificações e condições estabelecidas neste
Termo de Referência e Edital.

8.2. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço,
na conta bancária, no e-mail e no telefone indicados na respec0va proposta de preços, bem como
outras informações julgadas necessárias para o recebimento de correspondências.

8.3. Responder integralmente pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo
dessa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento empreendido pela CONTRATANTE.

8.4. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas
neste instrumento, além de sujeitar-se a outras obrigações con0das no Código de Proteção e Defesa
do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990) que sejam compatíveis com o regime de Direito Público.

8.5. Comunicar, por escrito, eventual atraso, apresentando jus0fica0vas que serão objeto de
apreciação pela CONTRATANTE.

8.6. Atender, no prazo fixado, às solicitações do Fiscal do Contrato.

8.7. Atender à solicitação de alteração, inclusão, exclusão e/ou suspensão dos serviços em
até 72 (setenta e duas) horas, contadas do pedido formal por escrito ao Fiscal do Contrato.

8.8. Encaminhar ao Fiscal do Contrato, juntamente com a fatura, a comprovação de aumento
de preço de capa dos jornais.

8.9. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem
necessárias, nos termos do art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.10. Responsabilizar-se, única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos e
demais despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da execução do objeto do presente Termo de
Referência, tais como impostos, taxas, contribuições fiscais, previdenciárias, trabalhistas, fundiárias,
fretes; enfim, por todas as obrigações e responsabilidades, sem qualquer ônus à CONTRATANTE.

8.11. Zelar pelo sigilo e pela segurança das informações repassadas pela CONTRATANTE.

8.12. Indicar, em até 05 (cinco) dias úteis, contados do início da prestação dos serviços,
preposto inves0do de poderes para solucionar qualquer ocorrência relacionada ao fiel cumprimento do
Contrato.

8.13. Realizar a entrega dos periódicos no prazo, horário, quan0dade e especificações neste
instrumento.
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8.14. Controlar, por meio de formulário específico, o fornecimento e a entrega dos periódicos
e, quando solicitado pela CONTRATANTE, realizar a entrega mediante termo de recebimento, que
deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 0po de periódico entregue, nome e assinatura do
responsável pelo recebimento, data e hora da entrega.

8.15. Garan0r a qualidade dos produtos, devendo subs0tuir, às suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto contratado em que for constatado defeito ou má qualidade resultante do transporte
inadequado, quando da entrega.

8.16. Não permi0r a u0lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi0r a u0lização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

8.17. Assegurar que os produtos entregues estarão em conformidade com as normas vigentes
e demais legislações relacionadas à sua natureza.

8.18. Não alegar, em hipótese alguma, como jus0fica0va ou defesa, desconhecimento,
incompreensão, dúvidas ou esquecimento das cláusulas e condições do contrato e das especificações
técnicas, bem como de tudo o que estiver contido nas normas pertinentes ao objeto.

8.19. Possuir, em seu quadro de empregados, profissionais necessários e suficientes para
receber e solucionar as demandas da CONTRATANTE.

8.20. Não modificar a forma da prestação dos serviços e suas respec0vas especificações sem
autorização expressa do Executor do Contrato.

8.21. Quando a assinatura de jornais ou revistas em meio Wsico permi0r acesso gratuito à
versão digital do periódico, a CONTRATADA deverá disponibilizar gratuitamente a quan0dade de
logins e senhas de acesso correspondentes.

 

9. DA FISCALIZAÇÃO

9.1. A fiscalização do contrato será exercida por servidor representante da Administração
Pública, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato.

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e,
na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, em conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021.

9.3. O executor do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução contratual, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou
pendências observadas, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

 

10. LOCAL, PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

10.1. ITEM 1 – PERIÓDICO IMPRESSO - as entregas de jornais deverão ser realizadas de
segunda a sexta-feira, em dias úteis e, em caso de feriados, no primeiro dia útil subsequente, ainda:

10.1.1.  Os jornais locais e os de outros estados deverão ser entregues até às 07 (sete) e 09
(nove) horas da manhã, respec0vamente, na Assessoria de Comunicação da CONTATANTE, localizada
na sala 219, da Sede da CONTRATANTE, no SIA Trecho 17, Rua 07, Lote 45 – Distrito Federal.

10.1.2. As edições especiais e os suplementos dos periódicos deverão ser fornecidos,
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independentemente de solicitação, nas mesmas quan0dades definidas para os des0natários das
edições comuns, exceto quando expressamente disposto em contrário pelo gestor do contrato.

10.1.3. A CONTRATANTE poderá alterar o endereço de entrega sem ônus adicional, mediante
solicitação prévia por escrito do gestor do contrato com, no mínimo, 72 (setenta e duas) horas de
antecedência.

10.1.4. Os periódicos deverão ser devidamente embalados para não se danificarem durante o
transporte e a entrega, ou mesmo sofrerem avarias que prejudiquem sua integridade.

10.1.5. Atrasos na entrega ou na circulação de periódicos deverão ser formalmente e
imediatamente comunicados à CONTRATANTE, com as devidas justificativas inclusas.

10.1.6. O prazo de início da execução dos serviços será de até 05 (cinco) dias após a assinatura
do contrato ou emissão de Nota de Empenho.

10.1.7. A correção de serviços considerados falhos, incompletos ou insa0sfatórios deverá
sobrevir no prazo máximo de 03 (três) horas, contadas da comunicação feita pelo gestor do contrato
por telefone ou correspondência eletrônica.

10.2. ITEM 2 – PERIÓDICO DIGITAL - fornecimento de senhas nominais de acesso
individualizado ao conteúdo on-line de jornais, na rede mundial de computadores, por meio de
microcomputadores e disposi0vos móveis como os tablets e os smartphones, em todas as tecnologias
disponibilizadas no mercado, como, por exemplo, Windows, Apple, Android.

10.2.1. Atrasos na entrega ou na circulação de periódicos devem ser comunicados
imediatamente à Defensoria Pública do Distrito Federal por meio do e-mail
imprensa@defensoria.df.gov.br, com as devidas justificativas inclusas.

 

11. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

11.1. Observada as disposições con0das no item 10, o objeto contratado será recebido por
servidor designado pela autoridade competente, mediante recibo, que comprove sua adequação aos
termos contratuais, observado o disposto no art. 119 da Lei 14.133/2021.

 

12. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

12.1. O contrato poderá ser ex0nto, nos termos dos ar0gos 137, 138 e 139, da Lei
14.133/2021:

12.1.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta, de acordo com os art. 138, inciso I, c/c art. 139 da
Lei 14.133/2021.

12.1.2. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração, conforme o art. 138, inciso II, da
Lei 14.133/2021.

12.1.3. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial, nos termos do art. 138, inciso III, da Lei 14.133/2021.

12.2. Nos casos de ex0nção contratual, caberá à CONTRATANTE a execução dos valores das
multas e indenizações a ela devidos e a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite
dos prejuízos causados à Administração, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato,
nos termos do art. 139, da Lei 14.133/2021.

12.3. Ficam reconhecidos os direitos da Administração em caso de rescisão administrava pela
inexecução total ou parcial do contrato, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou
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regulamento, conforme o art. 115, da Lei 14.133/2021.

 

13. DA FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

13.1. DA HABILITAÇÃO

13.1.1. A documentação rela0va à habilitação das par0cipantes da dispensa eletrônica
será especificada no Aviso de Dispensa Eletrônica.

 

13.2. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

13.2.1. Não será exigida comprovação de qualificação técnica, consoante o disposto no art.
254, caput, do Decreto Distrital 44.330/2023.

 

14. DO VALOR ESTIMADO 

14.1. O valor total estimado para a pretensa aquisição perfaz o montante de R$ 3.566,22 (três
mil quinhentos e sessenta e seis reais e vinte e dois centavos).

14.2.  A estimativa de preços foi elaborada segundo o Decreto Distrital nº 44.330/2023.

 

15. DO PAGAMENTO

15.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data de apresentação
da Nota Fiscal/Fatura, desde que o documento de cobrança contenha todos os dados necessários, tais
como nome da empresa, CNPJ, número da Nota de Empenho, dados bancários do fornecedor e
descrição do objeto fornecido.

15.2. Para que seja efe0vado o pagamento, deverá ser verificada a regularidade da empresa
perante a Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal (SEF/DF), a Receita Federal do Brasil, a
Caixa Econômica Federal - quanto ao Fundo de Garan0a por Tempo de Serviço (CRF/CEF) - e a Jus0ça
Trabalhista (Cer0dão Negava de Débitos Trabalhistas - CNDT). Nesse sendo, é necessária a
apresentação das Cer0dões Negavas de Débitos, emi0das pelos respec0vos órgãos, em plena
validade, caso as apresentadas na habilitação estejam vencidas ou em situação irregular.

15.3.  A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos sí0os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

15.4. O pagamento somente será autorizado após os seguintes procedimentos:

15.4.1. Recebimento provisório e definitivo do objeto;

15.4.2. Atesto da nota fiscal;

15.4.3. Relatório de Execução Contratual.

15.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem
que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

15.6. Caso se constate o descumprimento de obrigações contratuais ou de manutenção das
condições exigidas para pagamento, poderá ser concedido um prazo para que a CONTRATADA
regularize suas obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação.
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15.7.  A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a
multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.

15.8. Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura ou dos documentos per0nentes à
contratação ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento
ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a CONTRATANTE.

15.9.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi0da a ordem
bancária para pagamento.

15.10.  Decorridos 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a
parcela devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do
efe0vo pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA, nos termos do art. 3º do
Decreto nº 37.121/2016.

15.11.  O pagamento será efetuado de acordo com as normas de execução orçamentária e
financeira prevista no Decreto Distrital nº 32.598/2010 e alterações posteriores.

15.12.  Às empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais
ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante
crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB, de acordo
com o Decreto Distrital nº 32.767/2011.

15.13.  As pessoas jurídicas enquadradas nos incisos III, IV e XI do art. 4º da Instrução
Norma0va RFB nº 1.234, de 2012, dispensadas da retenção de valores correspondentes ao Imposto de
Renda e às contribuições administradas pela Receita Federal do Brasil, deverão apresentar, a cada
pagamento, declaração em duas vias, assinadas pelo seu representante legal, na forma dos Anexos II,
III e IV do referido documento normativo.

 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. A CONTRATADA ficará sujeita às sanções previstas nos ar0gos 155 a 163 da Lei
14.133/2021, bem como, as demais legislações correlatas em decorrência de inadimplemento
contratual.

16.2. A CONTRATADA será responsabilizado administra0vamente pelas infrações con0das no
art. 155, incisos de I a XII, da Lei 14.133/2021, quais sejam:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem mo0vo
justificado;
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VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/2013.

16.3. Das Espécies das Sanções, previstas no art. 156 da Lei 14.133/2021:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

16.4. A sanção prevista no inciso I, dar-se-á quando a CONTRATADA der causa à inexecução
parcial do contrato, quando não se jus0ficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da
Lei 14.133/2021);

16.5. A sanção apresentada no inciso II, será calculada nos termos do §3º do art. 156 da Lei
14.133/2021 e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administra0vas previstas no
subitem 17.2.

16.6. A multa é a sanção pecuniária que será imposta à CONTRATADA, pelo ordenador de
despesas do órgão contratante, por atraso injus0ficado na entrega ou execução do contrato, e será
aplicada nos seguintes percentuais:

I - 0,50% - por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o
montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e
nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso.

II - 1% - por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o
primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em
caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta)
dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação
contratada.

III - 5% - sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de
entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste subitem;

IV - 15% - em caso de recusa injus0ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou re0rar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total
na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de
empenho, calculado sobre a parte inadimplente;

V - até 30% sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer
cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

16.7. Quanto a sanção do inciso III,  será aplicada quando pra0cadas as condutas descritas
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do subitem 17.2, quando não se jus0ficar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §4º, da Lei 14.133/2021);

16.8. A respeito da sanção presente no inciso IV, será aplicada quando pra0cadas as
condutas descritas nas alíneas VIII, IX, X, XI e XII do subitem 17.2, bem como nos incisos II, III, IV, V, VI
e VII , que jus0fiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 17.7.
(art. 156, §5º, da Lei 14.133/2021).
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16.9. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 17.3. poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, Lei 14.133/2021).

16.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

16.11. A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, não exclui,
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

16.12. Na aplicação da sanção do inciso I, do subitem 14.3., será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

16.13. A aplicação das sanções dos incisos III e IV, do subitem 17.3., requererá a instauração
de processo de responsabilização, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante
ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de in0mação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

16.14. O atraso injus0ficado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora,
na forma prevista neste instrumento.

 

17. DAS PUBLICAÇÕES

17.1.  A eficácia do contrato fica condicionada à sua divulgação no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), no prazo de 10 (dez) dias úteis, conforme art. 94, inciso II, da Lei
14.133/2021 e no Diário Oficial do Distrito Federal, consoante arts. 263 e 228 do Decreto Distrital n.º
44.330 de 16/03/2023.

17.2.  Será publicado o extrato de dispensa de licitação no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), conforme art.75, parágrafo 4º, da Lei 14.133/2021 e no Diário Oficial do Distrito
Federal, conforme Decreto Distrital 44.330 de 16/03/2023.

 

18. DO FORO

18.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal para dirimir quaisquer dúvidas relavas ao
cumprimento da presente contratação.

 

19. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

19.1. É vedado às partes a u0lização de todo e qualquer dado pessoal repassado em
decorrência da execução contratual para finalidade dis0nta daquela do objeto da contratação, sob
pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

19.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações
– em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis repassados em decorrência da
execução contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais (LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas,
salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento
contratual.

19.3. As partes responderão administra0va e judicialmente, em caso de causarem danos
patrimoniais, morais, individual ou cole0vo, aos 0tulares de dados pessoais, repassados em
decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD.

19.4. Em atendimento ao disposto na LGPD, a CONTRATANTE, para a execução do serviço
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objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como:
número do Cadastro da Pessoa Física (CPF), endereço eletrônico, e cópia do documento de
identificação.

19.5. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de
Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação,
com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pela CONTRATANTE.

19.6. O canal de comunicação em caso de incidentes de segurança será a Unidade Gestora
da Lei Geral de Proteção de Dados (UGLGPD), por intermédio do endereço de correio eletrônico:
 <uglgpd@defensoria.df.gov.br>.

 

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1.  Os casos omissos decorrentes da aplicação deste instrumento serão dirimidos pela
CONTRATANTE, com fundamento na legislação aplicável à espécie, em especial, pela Lei Federal nº
14.133/2021 e demais regulamentos relacionados.

20.2. Compõem o presente Termo de Referência os seguintes anexos:

20.2.1. Anexo I - Modelo de apresentação de Proposta;

20.2.2. Anexo II -  Declaração de Sustentabilidade.

 

 

ANEXO I - MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA
 

À Defensoria Pública do Distrito Federal,

A empresa _________, inscrita no CNPJ n.º _____, com sede no endereço______, na cidade
de_______, atendendo a es0ma0va de preços para a Dispensa de Licitação nº __/2024, vem
apresentar sua proposta preços, conforme as quan0dades e especificações, abaixo, para
atendimento das necessidades da DPDF:

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD
VALOR
UNID.

VALOR

1

SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE JORNAL, Descrição:
jornal Correio Braziliense, fornecimento de segunda a sábado,
Unidade de Solicitação: devem ser efetuadas em grupos de 313
exemplares, equivalentes a uma assinatura anual. - Unidade:
exemplar

3.3.90.39.01.111.0023

313 R$ R$ 

2

SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE JORNAL, Descrição: jornal Folha
de São Paulo, fornecimento de segunda a sábado, Unidade de
Solicitação: devem ser efetuadas em grupos de 313 exemplares,
equivalentes a uma assinatura anual. - Unidade: exemplar

3.3.90.39.01.111.0025

313 R$ R$ 

SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE JORNAL, Descrição: assinatura
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3

eletrônica do jornal Correio Braziliense, com login e senha
individuais, para acesso digital irrestrito, com disponibilidade
ininterrupta e liberação de acesso simultâneo em, no mínimo,
dois disposi0vos, Unidade de Fornecimento: 24 horas por dia, 7
dias por semana. - Unidade: assinatura anual

3.3.90.39.01.111.0035

01 R$ R$ 

4

SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE JORNAL, Descrição: assinatura
eletrônica do jornal O Estado de São Paulo, com login e senha
individuais, para acesso digital irrestrito, com disponibilidade
ininterrupta e liberação de acesso simultâneo em, no mínimo,
dois disposi0vos, Unidade de Fornecimento: 24 horas por dia, 7
dias por semana. - Unidade: assinatura anual

3.3.90.39.01.111.0036

01 R$ R$

5

SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE JORNAL, Descrição: assinatura
eletrônica do jornal Folha de São Paulo, com login e senha
individuais, para acesso digital irrestrito, com disponibilidade
ininterrupta e liberação de acesso simultâneo em, no mínimo,
dois disposi0vos, Unidade de Fornecimento: 24 horas por dia, 7
dias por semana. - Unidade: assinatura anual

3.3.90.39.01.111.0037

01 R$ R$

6

SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE JORNAL, Descrição: assinatura
eletrônica do jornal O Globo, com login e senha individuais,
para acesso digital irrestrito, com disponibilidade ininterrupta e
liberação de acesso simultâneo em, no mínimo, dois disposi0vos,
Unidade de Fornecimento: 24 horas por dia, 7 dias por semana. -
Unidade: assinatura anual

3.3.90.39.01.111.0038

01 R$ R$ 

TOTAL R$ 

Declaração: A [NOME DA PROPONENTE] declara que os preços propostos estão inclusos todos os
custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos
sociais, trabalhistas, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto do certame. Prazo de validade da proposta: mínimo 60 (sessenta) dias corridos da data de
realização do certame.

Nome da Empresa: Endereço: CNPJ: Telefone/FAX: Banco / Agência / Conta da Empresa: E-mail: Local
e data Assinatura
 

 

 

ANEXO II - DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE
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DECLARAÇÃO  DE SUSTENTABILIDADE

A xxxxxxxx, inscrita no CNPJ nºxxxxxxx, por intermédio de seu representante legal o Sr. xxxxxxxxx,
portador da iden0dade nº xxxxxxxxx e CPF xxxxxxxxxx, DECLARA que atende aos requisitos de
sustentabilidade previstos no Art. 2º, da Lei Distrital nº 4.770/2012, a fim de estabelecer a
implementação de critérios, prá0cas e ações de logís0ca sustentável no âmbito da Administração
Pública do Distrito Federal direta, autárquica e fundacional e das empresas estatais dependentes,
devendo ser observados os requisitos ambientais com menor impacto ambiental em relação aos seus
similares.

 

Data e Assinatura

 

Responsáveis pela elaboração: 

 

Jane Rocha Duarte

Coordenadora de Mídias Digitais

 

Caroline Bchara Nogueira

Analista de Apoio à Assistência Judiciária

 

 

 

De acordo.

 

Diego de Lucena Ribeiro

Chefe da Assessoria de Comunicação

 

Documento assinado eletronicamente por DIEGO DE LUCENA RIBEIRO - Matr.0252111-3, Chefe
da Assessoria de Comunicação, em 24/01/2024, às 19:01, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por CAROLINE BCHARA NOGUEIRA - Matr.0254109-2,
Analista de Apoio à Assistência Judiciária, em 24/01/2024, às 19:01, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por JANE ROCHA DUARTE - Matr.0251742-6,
Coordenador(a) de Mídias Digitais, em 25/01/2024, às 11:19, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
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quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 131983020 código CRC= 53AB38BB.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SIA Trecho 17, Rua 7, Lote 45 - Bairro Zona Indústrial Guará - CEP 71200-219 - DF

Telefone(s): 2196-4324
Sítio  - www.defensoria.df.gov.br

00401-00036077/2023-17 Doc. SEI/GDF 131983020
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Governo do Distrito Federal
Defensoria Pública do Distrito Federal

Unidade de Orçamento
Diretoria de Contratos e Convênios

 

 
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

MINUTA   

 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
Nº ____/2024, QUE ENTRE SI CELEBRAM
A DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO
FEDERAL - DPDF E A EMPRESA
_____________________________.

PROCESSO Nº 00401-00036077/2023-17

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS PARTES

A DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL - DPDF, neste ato denominada CONTRATANTE, com
sede no Setor de Indústria e Abastecimento, no Trecho n° 17, Rua 07, Lote 45, Brasília-DF, CEP:
71.200-219, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 12.219.624/0001-83, representada pelo Exm(a). Sr
(a). __________________________, portador(a) da Matrícula Funcional nº __________________ , na
qualidade de Defensor(a) Público(a)-Geral, consoante competência originária prevista na Lei
Complementar Nº 80, de 12 de janeiro de 1994, e ainda na Lei Complementar Nº 828, de 26 de julho
de 2010, em sua nova redação dada pela Lei Complementar Nº 908 de 7 de janeiro de 2016 e a
empresa ____________________________, doravante denominada CONTRATADA, com sede
________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________, representada pelo(a)
Sr(a).__________________________, (nome e função da CONTRATADA), na qualidade
de ___________________ e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PROCEDIMENTO

O presente Contrato obedece aos termos do Edital de _______________ nº _______________
(documento SEI ______), da Proposta (documento SEI _______), da Lei nº 14.133, de 01.01.2021 e
do Decreto Distrital nº 44.330 de 16.03.2023, que passam a integrar o presente Termo.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO

3.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para prestar serviço
de fornecimento e entrega diária de jornais para a Defensoria Pública do Distrito Federal – DPDF, e de
fornecimento de senhas nominais de acesso individualizado ao conteúdo on-line para acesso a jornais,
nas condições estabelecidas no Termo de Referência (documento SEI___________) e Proposta
(documento SEI___________).
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3.2. Objeto da contratação:

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD
VALOR
UNID.

VALOR

1

SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE JORNAL, Descrição:
jornal Correio Braziliense, fornecimento de segunda a sábado,
Unidade de Solicitação: devem ser efetuadas em grupos de 313
exemplares, equivalentes a uma assinatura anual. - Unidade:
exemplar

313 R$ R$

2

SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE JORNAL, Descrição: jornal Folha
de São Paulo, fornecimento de segunda a sábado, Unidade de
Solicitação: devem ser efetuadas em grupos de 313 exemplares,
equivalentes a uma assinatura anual. - Unidade: exemplar

313 R$ R$

3

SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE JORNAL, Descrição: assinatura
eletrônica do jornal Correio Braziliense, com login e senha
individuais, para acesso digital irrestrito, com disponibilidade
ininterrupta e liberação de acesso simultâneo em, no mínimo, dois
disposiNvos, Unidade de Fornecimento: 24 horas por dia, 7 dias por
semana. - Unidade: assinatura anual

01 R$ R$

4

SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE JORNAL, Descrição: assinatura
eletrônica do jornal O Estado de São Paulo, com login e senha
individuais, para acesso digital irrestrito, com disponibilidade
ininterrupta e liberação de acesso simultâneo em, no mínimo, dois
disposiNvos, Unidade de Fornecimento: 24 horas por dia, 7 dias por
semana. - Unidade: assinatura anual

01 R$ R$

5

SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE JORNAL, Descrição: assinatura
eletrônica do jornal Folha de São Paulo, com login e senha
individuais, para acesso digital irrestrito, com disponibilidade
ininterrupta e liberação de acesso simultâneo em, no mínimo, dois
disposiNvos, Unidade de Fornecimento: 24 horas por dia, 7 dias por
semana. - Unidade: assinatura anual

01 R$ R$

6

SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE JORNAL, Descrição: assinatura
eletrônica do jornal O Globo, com login e senha individuais, para
acesso digital irrestrito, com disponibilidade ininterrupta e
liberação de acesso simultâneo em, no mínimo, dois disposiNvos,
Unidade de Fornecimento: 24 horas por dia, 7 dias por semana. -
Unidade: assinatura anual

01 R$ R$

TOTAL R$

 

3.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
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3.3.1. O Termo de Referência (documento SEI ___________);

3.3.2. O Edital da Licitação (documento SEI ___________);

3.3.3. A Proposta da CONTRATADA (documento SEI ___________);

3.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados (documento SEI ___________).

 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura, vedada a sua
prorrogação.

 

CLÁUSULA QUINTA - DOS MECANISMOS DE GESTÃO CONTRATUAL

5.1. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES

5.1.1. Para a execução do CONTRATO, será implementado o método de trabalho baseado no conceito
de delegação de responsabilidade. Esse conceito define a CONTRATANTE como responsável pela
gestão do CONTRATO e pela verificação de aderência dos produtos entregues aos padrões de
qualidade exigidos; e a CONTRATADA como responsável pela execução dos serviços e gestão dos
recursos humanos necessários.

5.1.2. A execução dos serviços contratados pressupõe a existência dos seguintes papéis e
responsabilidades:

a) Fiscal do Contrato: é o servidor ou comissão de servidores designados pelo CONTRATANTE,
responsável pelo acompanhamento e pela fiscalização técnica da execução contratual e, ainda,
pela verificação dos resultados pretendidos e pelo recebimento definitivo dos serviços;

b) Preposto: funcionário representante da empresa CONTRATADA, responsável por acompanhar
a execução do CONTRATO e atuar como interlocutor principal com o CONTRATANTE, incumbido
de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e
administrativas referentes ao andamento contratual;

 

CLÁUSULA SEXTA - DA SUBCONTRAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO

7.1. O valor total do Contrato é de ___________ (__________), devendo ser atendido à conta de
dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente - Lei Orçamentária Anual nº 7.377, de
29 de dezembro de 2023, enquanto as parcelas remanescentes serão custeadas à conta de dotações a
serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).

7.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

 

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

8.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data de apresentação da Nota
Fiscal/Fatura, desde que o documento de cobrança contenha todos os dados necessários, tais como
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nome da empresa, CNPJ, número da Nota de Empenho, dados bancários do fornecedor e descrição do
objeto fornecido.

8.2. Para que seja efeNvado o pagamento, deverá ser verificada a regularidade da empresa perante a
Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal (SEF/DF), a Receita Federal do Brasil, a Caixa
Econômica Federal - quanto ao Fundo de GaranNa por Tempo de Serviço (CRF/CEF) - e a JusNça
Trabalhista (CerNdão Negava de Débitos Trabalhistas - CNDT). Nesse sendo, é necessária a
apresentação das CerNdões Negavas de Débitos, emiNdas pelos respecNvos órgãos, em plena
validade, caso as apresentadas na habilitação estejam vencidas ou em situação irregular.

8.3. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos síNos eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68
da Lei nº 14.133/2021.

8.4. O pagamento somente será autorizado após os seguintes procedimentos:

8.4.1. Recebimento provisório e definitivo do objeto;

8.4.2. Atesto da nota fiscal;

8.4.3. Relatório de Execução Contratual.

8.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito
ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

8.6. Caso se constate o descumprimento de obrigações contratuais ou de manutenção das condições
exigidas para pagamento, poderá ser concedido um prazo para que a CONTRATADA regularize suas
obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação.

8.7.  A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou
indenizações devidas pela CONTRATADA.

8.8. Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura ou dos documentos perNnentes à
contratação ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento
ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a CONTRATANTE.

8.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiNda a ordem bancária para
pagamento.

8.10. Decorridos 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida
será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efeNvo pagamento
de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA, nos termos do art. 3º do Decreto nº
37.121/2016.

8.11. O pagamento será efetuado de acordo com as normas de execução orçamentária e financeira
prevista no Decreto Distrital nº 32.598/2010 e alterações posteriores.

8.12. Às empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou
superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante
crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB, de acordo
com o Decreto Distrital nº 32.767/2011.

8.13. As pessoas jurídicas enquadradas nos incisos III, IV e XI do art. 4º da Instrução NormaNva RFB nº
1.234, de 2012, dispensadas da retenção de valores correspondentes ao Imposto de Renda e às
contribuições administradas pela Receita Federal do Brasil, deverão apresentar, a cada pagamento,

Contrato _MINUTA (132340206)         SEI 00401-00036077/2023-17 / pg. 29



declaração em duas vias, assinadas pelo seu representante legal, na forma dos Anexos II, III e IV do
referido documento normativo.

 

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).

9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a parNr dos
efeitos financeiros do último reajuste.

9.4. A aplicação de novos reajustes deve considerar a data e os valores do reajuste anterior, restando
vedada a aplicação de índices acumulados por um período superior a 12 (doze) meses.

9.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE pagará
a CONTRATADO a importância calculada pela úlNma variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

9.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser exNnto ou de qualquer forma não
possa mais ser uNlizado(s), será adotado, em subsNtuição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsNtuto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

9.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESPONSABILIDADE DA DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

10.1. São obrigações da CONTRATANTE:

10.1.1. Receber o objeto do contrato e atestar a Nota Fiscal/Fatura.

10.1.2. Nomear Fiscal e suplente do Contrato, quando necessário, dos quais serão incumbidos às
atribuições conNdas nas normas de execução orçamentária e financeira vigente, e Lei Federal nº
14.133/2021.

10.1.3. Efetuar o pagamento das faturas apresentadas pela CONTRATADA, conforme cronograma de
desembolso, de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e
Contabilidade do Distrito Federal, após o atesto e aprovação das aquisições.

10.1.4. Exercer a fiscalização dos serviços prestados.

10.1.5. Informar à CONTRATADA, oficialmente, quaisquer falhas verificadas no cumprimento do
contrato.

10.1.6. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA às suas instalações, para entrega dos
produtos solicitados.

10.1.7. Promover por meio do executor do contrato ou responsável, o acompanhamento da entrega das
aquisições de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Edital, Contrato e/ou Nota
de Empenho.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. Entregar os materiais de acordo as especificações e condições estabelecidas no Termo de
Referência e Edital.

11.2. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço, na conta
bancária, no e-mail e no telefone indicados na respecNva proposta de preços, bem como outras
informações julgadas necessárias para o recebimento de correspondências.

11.3. Responder integralmente pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo dessa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento empreendido pela CONTRATANTE.

11.4. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas neste
instrumento, além de sujeitar-se a outras obrigações conNdas no Código de Proteção e Defesa do
Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990) que sejam compatíveis com o regime de Direito Público.

11.5. Comunicar, por escrito, eventual atraso, apresentando jusNficaNvas que serão objeto de
apreciação pela CONTRATANTE.

11.6. Atender, no prazo fixado, às solicitações do Fiscal do Contrato.

11.7. Atender à solicitação de alteração, inclusão, exclusão e/ou suspensão dos serviços em até 72
(setenta e duas) horas, contadas do pedido formal por escrito ao Fiscal do Contrato.

11.8. Encaminhar ao Fiscal do Contrato, juntamente com a fatura, a comprovação de aumento de preço
de capa dos jornais.

11.9. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem
necessárias, nos termos do art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021.

11.10. Responsabilizar-se, única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos e demais
despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da execução do objeto do Contrato, tais como impostos,
taxas, contribuições fiscais, previdenciárias, trabalhistas, fundiárias, fretes; enfim, por todas as
obrigações e responsabilidades, sem qualquer ônus à CONTRATANTE.

11.11. Zelar pelo sigilo e pela segurança das informações repassadas pela CONTRATANTE.

11.12. Indicar, em até 05 (cinco) dias úteis, contados do início da prestação dos serviços, preposto
invesNdo de poderes para solucionar qualquer ocorrência relacionada ao fiel cumprimento do
Contrato.

11.13. Realizar a entrega dos periódicos no prazo, horário, quanNdade e especificações neste
instrumento.

11.14. Controlar, por meio de formulário específico, o fornecimento e a entrega dos periódicos e,
quando solicitado pela CONTRATANTE, realizar a entrega mediante termo de recebimento, que deverá
conter, no mínimo, as seguintes informações: Npo de periódico entregue, nome e assinatura do
responsável pelo recebimento, data e hora da entrega.

11.15. GaranNr a qualidade dos produtos, devendo subsNtuir, às suas expensas, no todo ou em parte,
o objeto contratado em que for constatado defeito ou má qualidade resultante do transporte
inadequado, quando da entrega.

11.16. Não permiNr a uNlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permiNr a uNlização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11.17. Assegurar que os produtos entregues estarão em conformidade com as normas vigentes e
demais legislações relacionadas à sua natureza.

11.18. Não alegar, em hipótese alguma, como jusNficaNva ou defesa, desconhecimento,
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incompreensão, dúvidas ou esquecimento das cláusulas e condições do contrato e das especificações
técnicas, bem como de tudo o que estiver contido nas normas pertinentes ao objeto.

11.19. Possuir, em seu quadro de empregados, profissionais necessários e suficientes para receber e
solucionar as demandas da CONTRATANTE.

11.20. Não modificar a forma da prestação dos serviços e suas respecNvas especificações sem
autorização expressa do Executor do Contrato.

11.21. Quando a assinatura de jornais ou revistas em meio Zsico permiNr acesso gratuito à versão
digital do periódico, a CONTRATADA deverá disponibilizar gratuitamente a quanNdade de logins e
senhas de acesso correspondentes.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO

12.1. A fiscalização do contrato será exercida por servidor representante da Administração Pública, ao
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato.

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, em conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021.

12.3. O executor do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução contratual, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou pendências observadas,
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administraNvo que
eventualmente venha a ser firmado, a parNr da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obNdos somente poderão ser uNlizados para as finalidades que jusNficaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o comparNlhamento com terceiros dos dados obNdos fora das hipóteses permiNdas em
Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever
da CONTRATADA eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em
que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

13.7. A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

13.8. A CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a
CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

Contrato _MINUTA (132340206)         SEI 00401-00036077/2023-17 / pg. 32

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16


13.9. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pela CONTRATANTE, prorrogável
jusNficadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a parNr de contratos administraNvos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser manNdos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.

13.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

13.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos perNnentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

13.13. O canal de comunicação em caso de incidentes de segurança será a Unidade Gestora da Lei
Geral de Proteção de Dados (UGLGPD), por intermédio do endereço de correio
eletrônico:  <uglgpd@defensoria.df.gov.br>.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA

Não será exigida a garantia contratual, prevista nos arts. 96 a 102 da Lei 14.133/2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES

15.1. A CONTRATADA ficará sujeita às sanções previstas nos arNgos 155 a 163 da Lei 14.133/2021,
bem como, as demais legislações correlatas em decorrência de inadimplemento contratual.

15.2. A CONTRATADA será responsabilizada administraNvamente pelas infrações conNdas no art. 155,
incisos de I a XII, da Lei 14.133/2021, quais sejam:dar causa à inexecução parcial do contrato; 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem moNvo
justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/2013.

15.3. Das Espécies das Sanções, previstas no art. 156 da Lei 14.133/2021:

I - advertência;

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

 IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

15.4. A sanção prevista no inciso I, dar-se-á quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do
contrato, quando não se jusNficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei
14.133/2021).

15.5. A sanção apresentada no inciso II, será calculada nos termos do §3º do art. 156 da Lei
14.133/2021 e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administraNvas previstas no
subitem 15.2.

15.6. A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do
órgão contratante, por atraso injusNficado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos
seguintes percentuais:

I - 0,50% - por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o
montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e
nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso.

II - 1% - por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o
primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em
caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta)
dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação
contratada.

III - 5% - sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de
entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste subitem;

IV - 15% - em caso de recusa injusNficada do adjudicatário em assinar o contrato ou reNrar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total
na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de
empenho, calculado sobre a parte inadimplente;

V - até 30% sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer
cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

15.7. Quanto a sanção do inciso III, será aplicada quando praNcadas as condutas descritas nos incisos
II, III, IV, V, VI e VII do subitem 15.2, quando não se jusNficar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §4º, da Lei 14.133/2021);

15.8. A respeito da sanção presente no inciso IV, será aplicada quando praNcadas as condutas
descritas nas alíneas VIII, IX, X, XI e XII do subitem 15.2, bem como nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, que
jusNfiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 15.7. (art. 156,
§5º, da Lei 14.133/2021).

15.9. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 15.3. poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, Lei 14.133/2021).

15.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
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15.11. A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

15.12. Na aplicação da sanção do inciso I, do subitem 15.3., será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

15.13. A aplicação das sanções dos incisos III e IV, do subitem 15.3., requererá a instauração de
processo de responsabilização, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou
o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

15.14. O atraso injusNficado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na
forma prevista neste instrumento.

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

16.1. O contrato poderá ser extinto, nos termos dos artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/2021:

16.2. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta, de acordo com os art. 138, inciso I, c/c art. 139 da Lei 14.133/2021.

16.3. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração, conforme o art. 138, inciso II, da
Lei 14.133/2021.

16.4. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso
arbitral, ou por decisão judicial, nos termos do art. 138, inciso III, da Lei 14.133/2021.

16.5. Nos casos de exNnção contratual, caberá à CONTRATANTE a execução dos valores das multas e
indenizações a ela devidos e a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos
prejuízos causados à Administração, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, nos
termos do art. 139, da Lei 14.133/2021.

16.6. Ficam reconhecidos os direitos da Administração em caso de rescisão administrava pela
inexecução total ou parcial do contrato, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou
regulamento, conforme o art. 115, da Lei 14.133/2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I - Unidade Orçamentária: 

II - Programa de Trabalho: 

III - Natureza da Despesa: 

IV - Fonte de Recursos: 

17.2. O empenho inicial é de ______________ (____________), conforme Nota de Empenho nº _____,
emitida em __________, sob o evento nº _____, na modalidade _______________.

17.3. A dotação relaNva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
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18.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo AdiNvo, com
amparo no art. 132 da Lei 14.133/2021.

18.2. Havendo a necessidade da CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas
condições contratuais e mediante Termo AdiNvo, os acréscimos ou supressões até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, conforme o art. 125 da Lei 14.133/2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos no aviso
de dispensa eletrônica, sejam manNdas as demais cláusulas e condições do contrato e não haja
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à conNnuidade
do contrato.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos decorrentes da aplicação deste instrumento serão dirimidos pela CONTRATANTE,
com fundamento na legislação aplicável à espécie, em especial, pelas Lei Federal nº
14.133/2021 e Decreto Distrital nº 44.330/2023.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

Os débitos da CONTRATADA para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos
em Dívida ANva e cobrados mediante execução na forma da legislação perNnente, podendo, quando
for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

Incumbirá a CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respecNvo síNo
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n.
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448 de 12 de janeiro de 2015, regulamentada pelo Decreto nº
38.365, de 26 de julho de 2017, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo discriminatório, podendo
sua uNlização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções
cabíveis, que:

I - incentive a violência;

II - seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam,
mesmo que de forma indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade laboraNva, intelectual
ou qualquer outra esfera de vida da mulher;

III - incenNve a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer Npos de violência
domésNca Npificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violência sexuais, insNtucionais, ou
qualquer violência fundada na condição de mulher;

IV - exponha a mulher a constrangimento ou incenNve ou explore o corpo da mulher de forma
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objetificada;

V - seja homofóbico, racista e sexista;

VI - incenNve a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras,
indígenas, ciganas, quilombos, transexuais, travesNs e transgênero; por orientação sexual e de
gênero e por crença;

VII - represente qualquer Npo de discriminação, especialmente voltados contra minorias em
condições de vulnerabilidade.

23.2. Na ocasião da assinatura do contrato, a CONTRATADA deve apresentar comprovação ou o
compromisso de adoção de mecanismos para garanNr a equidade salarial entre homens e mulheres
com o mesmo cargo, atribuições e tempo de serviço, e com grau de instrução iguais ou equivalente,
em atendimento às exigências da Lei Distrital 6.679/2020.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO FORO

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relaNvas ao cumprimento
do presente Contrato.

 

 

Pela CONTRATANTE:

_____________________________

Defensor Público-Geral 

Pela CONTRATADA:

 

___________________________

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por VALDIRENE SANTOS FARIAS - Matr.0242837-7,
Diretor(a) de Contratos e Convênios, em 01/02/2024, às 15:01, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por CAMILA BARBOSA ALVES - Matr.0255409-7, Chefe
da Unidade de Orçamento, em 01/02/2024, às 19:58, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de
16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira,
17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 132340206 código CRC= 2A918F19.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
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Governo do Distrito Federal
Defensoria Pública do Distrito Federal

 
Defensoria Pública-Geral

 

 

 

Decisão n.º 204/2024 - DPDF/DPG Brasília-DF, 05 de fevereiro de 2024.

Trata-se da contratação de empresa para fornecimento de jornais, para atender às
demandas da Defensoria Pública do Distrito Federal.

Os autos foram analisados pela Assessoria Jurídica que emi,u o Parecer Técnico n.º
11/2024 - DPDF/DPG/ASSEJUR (132361000), no qual opina pela possibilidade da contratação por
dispensa de licitação, conforme a pretensão administra,va delineada no presente processo, desde
que atendidas as recomendações/ressalvas constantes no parecer. 

Assim, autorizo a realização da despesa por dispensa de licitação, nos termos
do inciso VIII do art. 239 do Decreto Distrital nº 44.330/23.

À Unidade de Licitação para providências. 

CELESTINO CHUPEL
Defensor Público-Geral 

Documento assinado eletronicamente por CELESTINO CHUPEL - Matr.0118377-X, Defensor(a)
Público(a)-Geral, em 06/02/2024, às 07:54, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 132812556 código CRC= 83C30858.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SIA Trecho 17, Rua 7, Lote 45, 3º Andar, Sala 301 - Bairro Zona Indústrial Guará - CEP 71200-219 - DF

Telefone(s): 3550-6124
Sítio  - www.defensoria.df.gov.br
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